Veto Total ao Projeto de lei nº 712, de 2006

Mensagem nº 73 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 5 de junho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 712, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.170.


Oriunda desse Parlamento, a proposta tem por finalidade denominar "Estação Frei Galvão - Tiradentes" a atual Estação Tiradentes da Linha 1, integrante do sistema de transporte sob administração da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ.


Não desconheço os elevados propósitos da medida, no sentido de reverenciar o primeiro Santo nascido no Brasil, mais precisamente em território paulista, e que teve boa parte de sua vida ligada à história do bairro da Luz, onde edificou o Mosteiro da Luz, localizado nas proximidades da Estação Tiradentes do Metrô. 


No entanto, vejo-me compelido a negar assentimento à propositura, considerando os motivos técnicos e jurídicos a seguir expostos, os mesmos que, em caso análogo, fundamentaram recente veto ao Projeto de lei nº 156, de 2006, sem nenhum desdouro, portanto, ao louvável intuito de prestar justa homenagem a Santo Antônio de Sant'Ana Galvão.


Cumpre enfatizar, de início, que o METRÔ é uma sociedade de economia mista, em decorrência regendo-se, tal como as demais pessoas jurídicas dessa espécie, pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976).


Subordinada ao regime jurídico de direito privado, em conformidade com o prescrito no artigo 173, § 1º, inciso II, da Magna Carta, a empresa dispõe de autonomia na gestão dos bens que integram o seu patrimônio, dentre os quais as suas estações.


Por conseguinte, não se pode equiparar as estações do METRÔ a prédios ou repartições públicas, para os fins da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977.


Como tenho ponderado, ademais, se ao Poder Público é facultado intervir na atividade social de suas empresas há de fazê-lo, sendo o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para cumprir determinações específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, II e XIV, da Constituição Estadual), daí porque a iniciativa para edição de lei, se porventura necessária, é reservada ao Chefe do Poder Executivo.


Nessa ordem de idéias, é importante destacar que não cabe à lei dispor sobre a gestão do patrimônio de empresas como o METRÔ, incluindo a outorga de patronímicos, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram sua instituição.


A edição do diploma legal em apreço significaria, por outro lado, indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições específicas dos representantes do Poder Executivo na referida empresa, o que, aliás, configura afronta ao princípio da separação dos poderes e aos dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, "caput").


No que respeita ao mérito da proposição, cabe anotar, por relevante, nos termos dos esclarecimentos prestados pelo Presidente da Companhia, endossados pelo Titular da Pasta dos Transportes Metropolitanos, que a definição da nomenclatura das estações do METRÔ está adstrita a conceitos e critérios preestabelecidos, fixados em normas técnicas da sociedade, considerando que se tornam marcos urbanos, tanto locais quanto metropolitanos, assim como na própria rede de transportes, constando de documentos, como mapas e guias, em âmbito nacional e internacional.


Assim, a denominação a ser atribuída a estações deve associar referências preexistentes e expressivas que resgatem e valorizem os aspectos históricos, geográficos e a memória da metrópole, tendo em vista que a preservação do nome escolhido reforça a consolidação da referência, fator imprescindível à compreensão da rede de transporte e à programação de viagens para os usuários.


Relativamente à Estação Tiradentes, inaugurada em 1975, o seu nome está associado à Avenida Tiradentes e, portanto, ao mártir da Independência, erigindo-se à condição de significativo símbolo urbano e histórico, que se encontra vinculado à estação e perenizado na memória da população por mais de três décadas.


Por tais motivos, e por considerar, ainda, que é preciso evitar a associação de duas denominações ao mesmo equipamento, o METRÔ ponderou que a modificação da nomenclatura da aludida estação causará transtornos aos usuários, além de se contrapor às normas da Companhia.


Demais, é oportuno registrar que, segundo anotado pela empresa, a modificação das designações que identificam as estações demanda cuidadoso planejamento físico-financeiro, por exigir a substituição de toda a comunicação visual e sonora já implantada nas edificações e nos trens da linha a que pertencem, bem como em grande parte do sistema interligado, no qual se incluem as linhas ferroviárias da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU/SP e dos ônibus municipais e intermunicipais, implicando investimentos de expressiva monta, cujos gastos precisariam ser previamente equacionados, para que não haja comprometimento dos recursos, que devem ser destinados, prioritariamente, à expansão, à manutenção e à qualidade da prestação dos serviços de transporte.


Expostas as razões que me induzem a vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 712, de 2006, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

